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RESUMO 
 
Este artigo apresenta uma reflexão acerca do assassinato de mulheres pelo fato de serem mulheres, caracterizando crime de gênero, bem como a 
origem histórica e como se propagou a violência contra as mulheres pelo mundo. Muitos países da América latina já nominaram este crime como 
feminicídio e possuem legislação para tratar dos casos relacionados. No Brasil, mesmo com a existência da Lei Maria da Penha como instrumento de 
proteção à mulher contra violência, são registrados altos índices de feminicídio, ocupando a 7ª posição no ranking dentre os 84 países classificados. 
Recentemente, o Brasil incluiu o feminicídio no Código Penal dentro do rol de crimes de gênero classificando-o como crime hediondo segundo a 
aprovação da Lei 13.104/15. A metodologia utilizada para a realização do trabalho foi uma pesquisa bibliográfica utilizando-se de diversas fontes 
acerca do tema. Foram utilizados periódicos, informativos eletrônicos, sítios de órgãos públicos bem como a literatura disponível. O estudo concluiu 
que se fazem necessárias mudanças culturais e comportamentais na sociedade com vistas a desconstruir a imagem da mulher como objeto, submissa, 
relegada ao meio doméstico e pertencente ao homem, machista, superior e ser pensante.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Feminicídio, Violência, Gênero. 

 
A REFLECTION ABOUT FEMINICIDE 

 
ABSTRACT 
 
This article presents a reflection about women’s murderer just by the fact they are women, characterizing gender’s crime, historic origin and how it 
spreads the violence against the women worldwide. Many countries in Latin America call this crime as “feminicide” and they have legislation to trait 
this kind of cases. In Brazil, even with the existence of Lei Maria da Penha, an instrument of protection against women violence, it is registered high 
rates of feminicide, wich make Brazil the seventh position in the ranking among the 84 countries classifieds. Recently, Brazil include feminicide in 
penal code with the list of crimes of gender classifying it as atrocity crime Law 13.104/15. The method of study to realize this work was a research 
that used many kinds of sources about the theme. It was used periodicals, electronic newsletters , public agencies sites and the available literature. The 
study found that is necessary cultural and behavioral changes in society in order to deconstruct the image of women as objects , submissive , relegated 
to the domestic environment and belonging to man , macho , upper and thinking being . 
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1. INTRODUÇÃO 
  

Atualmente, as sociedades vivem no tempo que se nomeia pós-moderno, onde surgem novas relações de 
produção, de qualidade de vida e de possibilidades distintas referentes à constituição da autonomia dos indivíduos, o 
que cria condições para que estes se percebam enquanto seres inerentes à constituição social, mas ao mesmo tempo, 
persistem a complexidade e os dilemas acerca das questões de gênero, os quais percorrem várias instituições sociais e 
sugere uma reflexão a respeito da condição das mulheres ao longo da história, buscando semelhanças com as existentes 
nos dias atuais. Cria-se uma ideia clara de que as conquistas e enfrentamentos realizados pelas mulheres através de sua 
percepção e força, explica a criação da Lei Maria da Penha, entendida como um mecanismo jurídico que reforça os 
inúmeros debates envolvidos na necessidade existir medidas que transformem as relações sociais, muitas delas 
mediadas por poderes discrepantes que subjugam pessoas, como no caso das mulheres que historicamente estiveram sob 
o domínio dos homens.  

Esse mecanismo legal possibilitou evidenciar a existência de estruturas históricas de desigualdade de poderes 
que ainda hoje são mantidas, principalmente, aquelas que reservam maior poder aos homens na relação direta com as 
mulheres em âmbito pessoal, doméstico ou no mundo do trabalho. Ainda nos dias de hoje, é comum o fato de mulheres 
estarem em situações e condições de invisibilidades, e ou de violências, sejam estas simbólicas, físicas, psicológicas, 
sexuais, patrimoniais ou morais, como trataremos no presente trabalho. 

Outra questão fundamental para se entender o atual cenário na relação de poderes é a leitura das obras que tratam 
sobre o patriarcado e as relações de gênero. O conceito de gênero é essencial, pois permite uma analise da relação entre 
homens e mulheres, abrangendo todas as relações envolventes, tanto nos campos político, social, ideológico, como no 
cultural. Gênero na concepção de Laurentis (1994 apud SILVA, 2010), não deve ser entendido apenas no aspecto 
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biológico, que define um homem ou uma mulher, mas na construção social elaborada ao longo da vida, ou seja, ser 
homem ou ser mulher é uma construção das próprias pessoas em sua identidade individual e do mundo ao seu redor. 

Tantas foram as atrocidades acometidas às mulheres que muitos países reconheceram o feminicídio como um 
crime tipificado e criaram mecanismos legais com vistas à segurança da mulher. No Brasil não foi diferente, depois da 
criação da Lei Maria da Penha, houve avanços tímidos, mas ainda com lacunas não contempladas por este instrumento 
legal. Logo, foi aclamada pela sociedade feminista a tipificação do assassinato de mulheres como feminicídio e sua 
inclusão no código penal. 

Tais discussões são importantes e remete a olhares sobre a atual condição da mulher na sociedade. A mulher 
conseguiu conquistas significativas como o direito a voto, espaço na política, no mercado de trabalho, sem dispensar 
suas responsabilidades impostas pelo patriarcado, porém inerentes à sua condição, de ser mãe, esposa e dona de casa, 
mas está aquém de ocupar seu devido lugar com isonomia na sociedade. 

 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
2.1 ASPECTOS HISTÓRICOS  
 

A violência contra mulheres sempre existiu, na forma de agressão verbal, moral ou física culminando ou não em 
sua morte por suicídio ou homicídio. A maioria desses atos violentos ocorre no ambiente doméstico e a vítima 
geralmente conhece o agressor.  

O surgimento do termo femicídio ou feminicídio, segundo Pasinato (2011), é atribuído a Diana Russel, “que o 
teria utilizado pela primeira vez em 1976, durante um depoimento perante o Tribunal Internacional de Crimes contra 
Mulheres, em Bruxelas”.  

Mais tarde, Diana Russel, juntamente com Jill Radford escreveu um livro e em sua obra utilizaram o termo para 
designar os assassinatos de mulheres pelo simples fato de serem mulheres.  As mortes classificadas como feminicídio 
resultariam de uma discriminação baseada no gênero, não possuindo conexões com outros marcadores de diferença 
como raça ou geração. Russel e Radford (apud Pasinato, 2011) sugerem que o feminicídio não é um fato isolado na vida 
das mulheres vitimizadas, mas pode ser visto como o ponto final em um longo processo de terror vivido por elas, que 
inclui abusos verbais e físicos e uma extensa gama de manifestações de violência e privações. Quando esses abusos 
resultam na morte da mulher, estes devem ser reconhecidos como feminicídio. A definição do feminicídio pode ser 
compreendida melhor com o trecho abaixo descrito: 

 
Femicídio está no ponto mais extremo do contínuo de terror anti-feminino que inclui uma 
vasta gama de abusos verbais e físicos, tais como estupro, tortura, escravização sexual 
(particularmente a prostituição), abuso sexual infantil incestuoso e extra-familiar, 
espancamento físico e emocional, assédio sexual (ao telefone, na rua, no escritório e na sala 
de aula), mutilação genital (cliterodectomia, excisão, infibulações), operações 
ginecológicas desnecessárias, heterossexualidade forçada, esterilização forçada, 
maternidade forçada (ao criminalizar a contracepção e o aborto), psicocirurgia, privação de 
comida para mulheres em algumas culturas, cirurgias cosméticas e outras mutilações em 
nome do embelezamento. Onde quer que estas formas de terrorismo resultem em mortes, 
elas se tornam femicídios (Russel e Caputti, 1992 apud Pasinato, 2010, p.2).  
 

Sob a visão das autoras, essas formas de violência e abusos são crimes de ódio contra as mulheres e citam como 
exemplo mais extremo dessa violência o Massacre da Escola Politécnica da Universidade de Montreal, ocorrido em 
dezembro de 1986, quando 14 jovens mulheres foram assassinadas e outras 13 pessoas, entre elas nove mulheres e 
quatro homens,  ficaram feridas. Logo após cometer os crimes, o autor suicidou-se deixando uma carta em que justifica 
seu ato, alegando que as mulheres morreram, pois estavam “tomando” o lugar dos homens no mundo, claramente 
denotando crime de ódio por gênero. 

Em meados do ano 2000, a expressão volta a ser utilizada para denunciar as mortes ocorridas em Cidade de 
Juarez no México, uma cidade que faz fronteira com os Estados Unidos. Antes de abordar os fatos, se faz necessário 
voltar ao passado para contextualizar a origem de tais crimes. Nos anos 60, segundo Martins (2007), a economia na 
região sofreu grandes transformações devido ao fim da política de arregimentação de trabalhadores que migravam 
legalmente para os Estados Unidos e o início de uma política para assentamento de grandes indústrias que, provocaria 
um fluxo intenso de migrantes para a cidade. As indústrias de transformação de bens que se instalaram, cresceram 
durante as décadas de 70 e 80, em função da mão de obra feminina, na maioria migrante e jovem, considerada mão de 
obra barata. Os papéis da mulher foram saindo do tradicional, deixando de serem apenas esposas, mães e donas de casa 
para assumir seu lugar no mercado de trabalho contribuindo para o sustento da família bem como conquistando 
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autonomia financeira. A década de 90 foi marcada pelo início da crise nos Estados Unidos e o fechamento da fronteira 
para a migração legal fez da cidade um importante ponto de passagem para os imigrantes ilegais que tentam ir aos EUA. 
A cidade é também palco de várias outras atividades ilícitas – tráfico de armas, tráfico de pessoas, narcotráfico, roubo 
de carros e contrabando – e outras redes de disputas e de poder através das quais essas atividades se desenvolvem, 
incluindo a corrupção policial (MARTINS, 2007). 

Sob este cenário, no ano de 1993, começam a ocorrer um número elevado de assassinatos de mulheres e as 
características das vítimas e as semelhanças no modus operandi dos crimes contribuíram para que as explicações mais 
comuns para tais assassinatos fossem descartadas como crimes passionais ou para fins sexuais.  

Martins (2007) relata que as descrições sobre o modus operandi remetem a um cenário de horror. Os corpos das 
mulheres são encontrados em valas ou terrenos baldios com marcas de violência sexual, tortura, algumas têm as mãos 
amarradas e sinais de estrangulamento. Outros corpos estão esquartejados.  

Não há consenso sobre o número exato de mortes e desaparecimentos na região, mas a Comissão Nacional de 
Direitos Humanos reconhece que, entre 1993 e 2003, 263 mulheres foram assassinadas e 4500 estavam desaparecidas 
em Cidade de Juarez e na região de Chihuahua. Já a Anistia Internacional, em seu informe, afirma que no mesmo 
período foram 370 assassinatos. 

O relevante em todos os casos é que as mulheres assassinadas eram jovens, mestiças e que foram brutalmente 
estupradas e mortas, sugerindo crime por gênero e, em mais de 15 anos de assassinatos, pouco se fez para apurar as 
investigações ou identificação dos autores. 
 
2.1.1 O feminicídio em uma perspectiva global 
 

Houve um tempo, no Brasil, que o assassinato de mulheres era permitido uma vez que a mulher fosse adúltera e 
o esposo, para não manchar sua honra, poderia executá-la não configurando ato criminoso. Nas Filipinas esta 
prerrogativa também era válida, além de marido poder assassinar a esposa poderia acabar com a vida do indivíduo que 
fosse pego com ela em adultério. 

O assassinato de mulheres acontece com frequência em diversos países. Alguns dados são importantes para 
entender a situação: em El salvador, 626 mulheres foram assassinadas em 2004 e 2005; sendo que 81 % delas foram 
mortas por pessoas com algum tipo de relacionamento doméstico ou familiar. Na Guatemala, houve 600 assassinatos só 
no ano de 2005, e 1227 feminicídios entre os anos de 2002 e 2004, com apenas 12 sentenças condenatórias. Em 
Honduras foram 420 assassinatos de mulheres entre 2003 e 2005 sendo 82% deles cometidos por armas de fogo, algo 
que remete à importância da política governamental de desarmamento para amenizar este problema. No México, 1205 
meninas e mulheres foram assassinadas apenas no ano de 2004, algo que gerou grande repercussão e fez com que 
políticas públicas fossem aplicadas, pautando-se não somente no direito, mas em questões como documentários, obras 
plásticas, danças, obras literárias, tendo sempre a Cidade de Juarez como foco. Já nos Estados Unidos e no Canadá, as 
estimativas apontam que entre 60 e 70% das mortes violentas de mulheres são desferidas pelas mãos dos companheiros 
ou ex-companheiros. Na Rússia, após o fim da União Soviética, a desorganização social fez crescer consideravelmente 
os casos de feminicídios (DUTRA, 2013). 

O quadro abaixo apresenta a forma com que países latino-americanos lidam contra o feminicídio. 
 
Quadro 1 – Legislações dos países latino-americanos que penalizam o feminicídio 

País Legislação Em vigor desde Pena 

Argentina  Reforma do Código Penal 
(modificação do artigo 80) 

Promulgada em 11 de dezembro 
de 2012 Reclusão ou prisão perpétua 

Bolívia 

Lei Integral para Garantir às 
Mulheres uma vida livre de violência. 
Incorpora no Código Penal o delito 
do feminicídio. 
Reforma do Código Penal (artigo 83). 

Março de 2013 30 anos de prisão sem direito a recorrer 

Chile Reforma do Código Penal (artigo 
390) 

Lei nº 20.480, de 14 de 
dezembro de 2010, publicada 
em 18 de dezembro de 2010, 
vigente no dia de sua 
publicação. 

Pena máxima (prisão perpétua qualificada, 
ou seja, 40 anos de prisão efetiva antes da 
tentativa de redução da pena). 

Colômbia 

Reforma do Código e do 
Procedimento Penal, Lei n° 1257 
(modifica o artigo 104 do Código 
Penal e inclui o feminícidio como 
agravante). 

Promulgada em 4 de dezembro 
de 2008 De 33 a 50 anos de prisão 

Costa Rica Lei de Penalização da Violência Lei nº 8.589, de 25 de abril de Prisão de 20 a 35 anos, e desqualificação de 
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contra as mulheres 2007, publicada e vigente a 

partir de 30 de maio de 2007. 
1 a 12 anos. 

El Salvador Lei especial integral para uma vida 
livre de violência para as mulheres 

Lei nº 520, de 25 de novembro 
de 2010, vigente a partir de 1º 
de janeiro de 2012. 

Prisão de 20 a 35 anos 
Figura agravada: prisão de 30 a 50 anos 

Guatemala Lei contra o feminicídio e outras 
formas de violência contra a mulher 

Decreto 22-2008, de 2 de maio 
de 2008, publicado em 7 de 
maio de 2008, vigente sete dias 
após a publicação (15 de maio 
de 2008). 

Prisão de 25 a 50 anos 

Honduras Reforma do Código Penal Aprovada em fevereiro de 2013 De 30 a 40 anos de prisão 

México Reforma do Código Penal Federal 
(artigo 325) 

Reforma em 13 de junho de 
2012, vigente a partir de 15 de 
junho de 2012. 

Prisão de 40 a 60 anos, e de 500 a 1.000 
dias-multa. Perda de direitos em relação à 
vítima, inclusos os de caráter 
sucessório. 

Nicarágua Lei integral contra a violência feita às 
mulheres 

Lei nº 779, de 20 de fevereiro 
de 2012, publicada em 22 de 
fevereiro de 2012, vigente 120 
dias após a publicação (junho 
de 2012). 

Prisão de 15 a 20 anos quando ocorrer em 
âmbito público. 
Prisão de 20 a 25 anos quando ocorrer em 
âmbito privado. 
Analisadas as circunstâncias, as penas 
podem aumentar em um terço, até o máximo 
de 30 anos de prisão. 

 Peru Reforma do Código Penal (artigo 
107) 

Lei nº 29.819, publicada em 27 
de dezembro de 2011. O texto 
da reforma do Código Penal 
não indica a data de sua 
vigência, mas, em 
conformidade com o artigo 109 
da Constituição, quando isso 
ocorre a lei entra em vigência 
no dia seguinte a sua 
publicação. Em consequência, a 
reforma está vigente desde 28 
de dezembro de 2011. 

Pena privativa de liberdade não inferior a 15 
anos. Pena privativa de liberdade não 
inferior a 25 anos se constarem agravantes 
dos incisos 1 a 4 do artigo 108 do Código 
Penal (quando ocorre: 1. ferocidade, com 
fins lucrativos ou prazer; 2. para facilitar ou 
ocultar outro crime; 3. com grande crueldade 
ou traição; e 4. incêndio, explosão, veneno 
ou qualquer outros meios capazes de pôr em 
perigo a vida ou a saúde de outrem). 

Fonte: Informativo Compromisso e atitude 
 
2.2 FEMINICÍDIO: UMA QUESTÃO DE GÊNERO? 
 

O feminicídio não pode ser visto como um problema de causas econômico-sociais, onde poderia ser trabalhado 
com políticas que tratem a questão da pobreza e da exclusão. Na verdade, o assassinato de mulheres se dá pela fuga de 
normas patriarcais ou machistas, onde a morte acontece, por diversas vezes, em oposição a estes padrões normativos, 
com um pedido do divórcio, por um novo relacionamento ou pelo simples fato desta mulher trabalhar ou receber uma 
remuneração maior. Diante disto, o feminicídio deve ser visto como questão de gênero, onde inexiste isonomia material 
entre homem e mulher, onde a violência ocorre pelo fato de ser o que é, ou seja, mulher. O feminicídio não é um crime 
acidental, que ocorre por um momento único de perturbação mental. Quando um homem usurpa o direito de uma 
mulher à vida por um determinado motivo, ele a matou, na verdade, porque se viu legitimado por uma cultura de 
violência contra a mulher, porque histórica e culturalmente viveu com a ideia que poderia fazer isso com alguém que, 
segundo sua percepção, é merecedora de maus tratos sob determinadas circunstâncias (PASINATO, 2011).  

Há no Brasil, de acordo com Nathalie Kiste Malveiro, promotora de justiça do Ministério Público de São Paulo, 
estatísticas mostrando que muitas mulheres sofrem assassinato em razão do gênero. Segundo a promotora, 7 em cada 10 
mulheres assassinadas são mortas por marido, ex-marido, namorado, companheiro ou ex-companheiro. A maioria 
dessas mortes é dentro da própria residência. Além de violência doméstica, as mulheres sofrem violência sexual por 
eles, mutilação genital, agressões e mutilações no rosto. A intenção é denegrir a imagem da mulher ou de comprometer 
o órgão genital dela. É uma questão de gênero. Geralmente são mulheres de 15 a 29 anos, mortas por companheiros na 
grande maioria dos casos, dentro de casa. Isso demonstra não se tratar de um homicídio simples. Malveiro reitera que 
não é questão da “vida da mulher ter mais valor que a vida dos outros, é que, do ponto de vista social, é mais 
questionável, é mais negativa a ação daquele que mata a esposa na frente dos filhos do que aquele que mata em briga de 
bar, por exemplo” (MALVEIRO, 2015).  

Ao que parece, o feminicídio não é um crime acidental, e sim estrutural. Para tal afirmação, há de se 
compreender a estrutura social construída ao longo do tempo. 

A supremacia do homem, entendida também enquanto machismo tem levado muitos homens a cometerem 
violência contra as mulheres, referendadas, por vezes, em nome de uma masculinidade e de uma suposta garantia da 
honra. Mas que é, na verdade, a busca da seguridade do poder. Rorty (1996) afirma que o machismo está impregnado na 
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sociedade descrevendo-o como um monstro com o qual as pessoas convivem no dia-a-dia e que nem sempre percebem 
sua dimensão de subordinação e de subjugação.  

 
O machismo é um monstro muito maior e mais feroz que qualquer dos monstrinhos provincianos com que lutam 
os pragmáticos e os desconstrutivistas. Pois o machismo é a defesa das pessoas que têm estado por cima, desde os 
primórdios da história, contra as tentativas de derrubá-las, esse tipo de monstro é muito adaptável, e desconfio que 
seja capaz de sobreviver quase tão bem num meio filosófico antilogocêntrico quanto num meio logocêntrico. 
(RORTY, 1996, p. 232)  

 
Segundo Silva (2010) retrata-se aí a verdadeira face do machismo e como ele tem sobrevivido ao longo dos anos, 

muitas vezes camuflado, visto sob a representação de sentimento de amor que um homem nutre em referência à mulher 
com quem convive exercendo total controle sobre ela. Logo, atitudes de poder do homem em relação à sua companheira 
até chegam a ser interpretadas na dimensão social de cuidado e de amor, explicado por uma lógica social de quem vigia 
e cuida, quando na verdade camufla um relacionamento permeado de poder e de subjugação da mulher, frente às 
vontades do homem, sejam elas sexuais e de mando em diferentes espaços sociais.  

Os estudos de Muraro (2000) e Castells (2000), registram o início do patriarcado por volta do quarto milênio 
A.C. Cada civilização ao redor do mundo, apropriou-se dele sob diferentes maneiras de viver em cada sociedade. Os 
aspectos que constituem o patriarcado foram incorporados socialmente e de forma “lenta e gradual”, com “laços fracos 
de dominação”, apresenta Muraro (2000). Eles foram incorporados nas relações sem causarem enfrentamentos ou sem 
serem percebidos. Entende-se patriarcado na seguinte definição:  

 
O patriarcalismo é uma das estruturas sobre as quais se assentam todas as sociedades, contemporâneas. 
Caracteriza-se pela autoridade, imposta institucionalmente, do homem sobre a mulher e filhos no âmbito familiar. 
Para que essa autoridade possa ser exercida, é necessário que o patriarcalismo permeie toda a organização da 
sociedade, da produção e do consumo à política, à legislação e à cultura. (CASTELLS, 2000. p. 169) 

 
Em cada civilização criaram-se mecanismos de manter ou banir os elementos do patriarcado, mas de um lado a 

outro do mundo podem ser vistas as formas autoritárias com que os homens tratam as mulheres, fazendo com que o 
sistema se reproduza por milênios, mostrando que é autoritário e ruim porque subjuga alguém ou alguma coisa, e é 
mantido pelas mulheres. Auad (2003) confirma esta observação quando diz que o patriarcado possui ferramentas 
diferentes em cada lugar, mas tem uma característica que é a mesma em qualquer localidade e que se chama opressão, 
“o patriarcado atual, na sociedade urbana, industrial e ocidental em que vivemos, é diferente. Assim como é diferente o 
patriarcado vigente no Afeganistão.” (AUAD, 2003, p. 53). Na observação da autora não importa a maneira, porém se 
as mulheres estão permeadas pela opressão já é notável a estrutura de dominação que está vigente no sistema. O 
conceito de patriarcado na perspectiva de Auad afirma ser “um conjunto de relações hierárquicas entre homens e 
homens, mulheres e mulheres, homens e mulheres, que se caracterizam pela opressão das mulheres” (AUAD, 2003, p. 
54). Corrobora-se e entende-se que toda sociedade que mantém desigualdades estruturais entre os sexos vivem na lógica 
do sistema patriarcal.  

Stearns (2007, p. 39) relata que “o conhecimento ou o suposto conhecimento de como outras sociedades lidavam 
com as questões de gênero poderia ter resultados poderosos”. O que o autor quer dizer, é que se vivenciam 
particularidades do patriarcado, as repassam-se e nem mesmo se é questionado sobre seus efeitos. Menegat (2009) 
corrobora com essa ideia dizendo que as relações diferenciadas entre homens e mulheres foram sendo historicamente 
naturalizadas e passaram a ser vivenciadas sem muitos questionamentos, afinal, como diz a autora, como questionar o 
que sempre foi assim? No entanto, a família patriarcal que se conhece está perdendo sua força, mas não desapareceu, 
aliás, ganhou novas roupagens, escondendo aquilo que era realidade de outra época. Castells (2000) apresenta dados 
sobre o crescimento, nas últimas décadas, do número de mulheres que criam filhos sem contar com a presença de um 
pai. Mostra, ainda, a mãe enquanto matriarca, o número crescente de divórcios e de pessoas que decidem constituir 
famílias com faixas etárias mais avançadas. Estas informações revelam que a modelagem da família patriarcal passa por 
transformação, entretanto, alerta para o fato de que isto não é indicador de seu fim. 

Silva (2010) afirma que o patriarcado produziu efeitos negativos tanto em mulheres quanto em homens, estes 
que se viram obrigados a agir de forma a agradar a sociedade, seguindo modelos impostos socialmente, como, por 
exemplo, a exigência social, de que homem, para ser homem, deve ser forte, por vezes rude, já que não lhe é 
expressamente permitido demonstrar sentimentos ou fragilidades, devendo ser o provedor da família, o chefe da casa. 
Segundo Menegat (2009), ao homem também lhes foi imposto um modelo do que é ser homem, da mesma forma que 
esse modelo se estendeu às mulheres, definindo o que é ser mulher, sendo a elas atribuída uma carga maior, negando-
lhes a autonomia e configurando-se, assim em sua submissão ao homem. Saffioti (2004, p. 101) relata que esse sistema 
“é uma máquina bem azeitada, que opera sem cessar e, abrindo mão de muito vigor, quase que automaticamente”, pois 
para o patriarcado existir não é necessário que o homem esteja presente. É uma máquina que caminha sozinha uma vez 
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que já foi ajustada para este fim, fazendo com que um verdadeiro campo de batalha seja observado nas atitudes 
daquelas que “ainda que não sejam cúmplices deste regime, colaboram para alimentá-lo” (SAFFIOTI, 2004, p.102). 
Então, o fazem fortalecendo o domínio dos homens sobre as mulheres.  

Isto tudo é uma construção social, não nasceu pronta, todavia foi construída ao longo dos séculos. Patriarcado é, 
portanto, como apresenta Saffioti (2004), uma máquina que tem como base o controle e o medo, sendo todas as esferas 
da sociedade abrangidas pelo patriarcado que parece caminhar com pernas próprias. Silva (2010) explica que o 
patriarcado não é um ser com vida própria, mas um conjunto de procedimentos sociais, configurados através de 
poderes, criados nas relações entre as pessoas, subjugando as mulheres. São vários poderes, que na análise de Menegat 
(2009), passam a ser estimulados e adequados pelo sistema capitalista, que se apropria do subjugo das mulheres e as 
explora, seja no mundo do trabalho, vendo-as como o sexo frágil, isto é, visto até mesmo nos salários que são inferiores 
àqueles pagos aos homens, seja na determinação do tipo de corpo ideal, no sentido da beleza, fazendo com que as 
mulheres se submetam à ditadura da beleza e, assim, alimentem cada vez mais a indústria de cosméticos, e, 
especialmente, na falta de autonomia e participação em diversos espaços da sociedade. Nesse sentido, Silva (2010) 
afirma que para o patriarcado existir e se manter vivo, necessita de toda uma estrutura social que o alimente. Isto ocorre 
por meio do mercado de consumo através das propagandas envolventes, da política, da religião, da família, da escola, 
que estrutura sutilmente o imaginário da sociedade em geral. É toda uma rede que foi sendo alimentada e agora 
apresenta dificuldades para ser desconstruída, não que isso seja impossível, mas será à custa de muito tempo e de 
muitos enfrentamentos. O sentimento que se tem hoje, do qual descreve Menegat (2009), “numa espécie de desânimo 
pela percepção do viver das mulheres, em que as mudanças promovidas não são suficientes para transformar as relações 
entre homens e mulheres, afinal, ainda as mulheres são assassinadas em nome do amor”.  

Logo, Silva (2010) acredita que a sociedade do Século XXI, mesmo com a participação das mulheres na vida 
pública, na política, em atividades antes tidas somente como masculinas, até o presente parece ser uma sociedade feita 
para ser comandada por homens. 

 
2.3 LEI MARIA DA PENHA 
 

Sendo a violência doméstica vista como um problema público baseado na caracterização de poderes 
diferenciados entre os homens e as mulheres, segundo Silva (2010), esta visibilidade deve-se à energia dos movimentos 
de mulheres e grupos feministas de todo o país que construíram uma rede com as diversas instâncias nacionais e 
internacionais preocupadas com as relações de gênero e a dignidade da pessoa humana, seja homem ou mulher, 
elaborando e promulgando discussões que resultaram em leis de proteção às pessoas que sofrem com a violência.  

No Brasil podem-se observar avanços no campo legal e social, bem como na criação de organismos em defesa 
das mulheres vítimas de violência, dentre eles: as Delegacias de defesa das mulheres, Centro de Atendimentos 
especializados, casas abrigos, centrais de atendimentos telefônicos de emergência, entre outros mecanismos de apoio 
(SILVA, 2010). 

Dutra (2013) explica que apesar de existir leis e tratados que afirmem a exigência de igualdade e não 
discriminação e violência contra pessoas há ainda uma dificuldade a ser enfrentada que é a forma como as pessoas que 
exercem o poder enxergam a relação homem e mulher, evidenciando uma sociedade que mantém o homem como ser 
pensante e dominante sobre todos. É justo definirmos o sentido atribuído à discriminação e à violência contra as 
mulheres e para tal, é interessante considerarmos duas Convenções significativas: a Convenção sobre a Eliminação de 
todas as formas de Discriminação contra a Mulher (ratificada pelo Brasil em 01/02/1984) e a Convenção Interamericana 
para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, conhecida como “Convenção de Belém do Pará”.  

A Convenção de Belém do Pará, segundo Silva (2010), foi ratificada pelo Brasil em 27/11/1995, quando, então, 
adquiriu força de lei nacional, conforme § 2º do artigo 5º, da Constituição Federal em vigor. A Convenção reconhece a 
violência contra as mulheres como fenômeno generalizado que assola um grande número delas independentemente de 
sua classe, raça ou grupo étnico, renda, cultura, nível educacional, idade ou religião. Expresso no artigo 1º entende 
como violência contra a mulher “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (CONVENÇÃO DE BELÉM 
DO PARÁ, 1994). 

A questão da violência contra a mulher só começou a ser colocada em destaque pelos “movimentos feministas 
no Brasil em 1980, a partir do II Congresso da Mulher Paulista. Posteriormente, foram criadas entidades autônomas que 
atendiam as mulheres vítimas de violência, como o SOS – Mulher e o Centro de Defesa da Mulher” (TELES, 1999, p. 
130-134). 

 Segundo Izumino (2004, p. 34), as mulheres vítimas de abusos físicos que procuravam estes órgãos, na verdade, 
não buscavam lutar contra a violência sofrida; e sim, recuperar a “harmonia familiar” e voltar para casa. “As 
divergências existentes entre o modo como as feministas viam a problemática da violência e o que as mulheres vítimas 
esperavam deste atendimento levaram ao fim do SOS - Mulher” (IZUMINO, 2004, p. 34). O que mantinha esse 
movimento ainda como algo sem credibilidade era o pensamento de que a violência contra a mulher era algo que 
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ocorria apenas na Europa ou que só abarcava famílias de classe baixa, repletas de problemas socioeconômicos e com 
presença de alcoolismo. 

Esta percepção mudou, de acordo com Dutra (2013), quando Marco Antonio Herredia Viveiros, colombiano, 
naturalizado no Brasil, professor universitário de economia, classe média alta, branco e bastante conceituado nos meios 
intelectuais tentou matar a sua esposa duas vezes. Neste momento, Maria da Penha Maia Fernandes (farmacêutica, pós-
graduada), que ficou paraplégica, denuncia o crime praticado contra ela, mas aguarda 19 longos anos para ver o seu 
agressor ser condenado. A morosidade e a impunidade da justiça brasileira fizeram com que Maria da Penha ajuizasse 
ação contra o Brasil na Comissão Interamericana de Direitos Humanos, acarretando em uma decisão final que declarou 
o Estado brasileiro omisso e negligente em relação ao combate da violência doméstica.  

Dutra (2013) relata que este caso demonstrou que a violência doméstica era algo escondido pela sociedade, um 
tabu, devido o silêncio das mulheres que não recebiam nenhum apoio governamental, quer seja na área política, 
legislativa ou jurídica. Sem políticas públicas que estimulassem as denúncias e conscientizassem a população do 
problema; a legislação brasileira ainda trazia inúmeros resquícios de uma cultura patriarcal em Códigos civil e penal de 
décadas anteriores e; o judiciário ainda inocentava assassinos de mulheres, baseando-se na argumentação de “legítima 
defesa da honra”. Este se caracterizou como um cenário propício para a criação de um dispositivo legal relevante no 
combate à violência no âmbito do espaço privado, a Lei nº 11.340 conhecida como “Lei Maria da Penha”, sancionada 
no dia 7 de agosto de 2006, pelo então Presidente da República, Luiz Inácio da Silva (BRASIL, 2006).  

Esta Lei trata das violências sofridas pelas mulheres – sejam físicas, psicológicas, sexuais, patrimoniais ou 
morais. Com essa Lei, teve-se garantida a seguridade no aumento do rigor nas punições para quem violenta mulher, 
determinando que o agressor seja preso em flagrante ou tenha sua prisão preventiva decretada, dando fim às penas 
alternativas cumpridas através de doação de cestas básicas ou prestação de serviços à comunidade proporcionando 
diversos benefícios às mulheres. Entretanto, tais conquistas não aconteceram de um dia para o outro, mas foram anos de 
debates, produções, diálogos, encontros para que o Estado brasileiro percebesse a necessidade da criação de uma Lei 
específica contra a violência doméstica. Os movimentos de mulheres e feministas, inclusive diversas ONGs ergueram 
muitas bandeiras para tentar trazer ao espaço público as violências que eram silenciadas na vida privada (DUTRA, 
2013).  

Com uma característica de lançar mão do princípio do equilíbrio para trazer a visibilidade das desigualdades 
estruturais de poder entre homens e mulheres e à vulnerabilidade social das mulheres, em particular, na esfera privada, a 
Lei Maria da Penha visa asegurar e garantir os direitos das mulheres à vida, à segurança, à dignidade, ao respeito e a 
uma convivência familiar saudável, livre de toda e qualquer forma de violência, não é um favor do Estado e sim um 
direito.  

A lei em seu art. 1º dá as seguintes providências:  
 

Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 
8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra 
a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros 
tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar (BRASIL, 2006).  

 
E ainda no art. 5º configura como violência doméstica:  
 

Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão 
baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial: 
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou 
sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;  
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;  
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação. Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual (BRASIL, 2006).  

 
A percepção, segundo Dutra (2013), é que não se trata de qualquer conduta contra a mulher, mas qualquer 

conduta que se baseie no gênero, aquela praticada dos homens contra as mulheres e que constate uma dominação 
propiciada por relações desiguais entre os sexos. É uma dominação internalizada culturalmente onde o homem domina a 
mulher de tal forma que a violência é, muitas vezes, consentida. A Lei Maria da Penha tem como principal mérito 
reconhecer e definir a violência doméstica em suas várias manifestações, além de prever a criação de um sistema 
integrado de proteção e atendimento às vítimas. 
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2.4 O FEMINICÍDIO NO BRASIL 
 

De acordo com o Mapa da Violência (2012) o Brasil encontra-se em sétimo lugar em um ranking com 84 nações, 
nos índices de feminicídio com uma taxa registrada de 4,4 assassinatos em 100 mil mulheres. As altas taxas de 
feminicídio costumam ser acompanhadas por altos níveis de tolerância à violência contra as mulheres e, em diversos 
casos, é o resultado dessa negligência. Os mecanismos pelos quais essa tolerância é exercida podem ser variados, mas 
um em especial, se destaca: a culpabilização da vítima como justificativa dessa forma extrema de violência. O 
sociólogo Julio Jacobo Waiselfisz responsável pelo Mapa da Violência no Brasil, em entrevista ao boletim 
Compromisso e Atitude, afirma que, 

 
basicamente, o mecanismo de autojustificação de várias instituições, principalmente aquelas que deveriam zelar 
pela segurança e pela proteção da mulher, coloca a vítima como culpada. A mulher é responsabilizada pela 
violência que sofre. Este tipo de postura institucional de tolerância à violência e impunidade não só permite como 
incentiva o feminicídio. (COMPROMISSO E ATITUDE, 2013). 

 
Diante dos fatos, o secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, Flávio Crocce Caetano afirma 

que “mais de 43 mil mulheres foram assassinadas no país na última década, uma realidade vergonhosa que torna a 
tipificação penal do feminicídio uma demanda explícita e urgente, cuja real aplicação tem no Judiciário elemento 
indispensável” (COMPROMISSO E ATITUDE, 2013). 

Um estudo realizado pelo Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero (Anis), em parceria com o 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), analisou as 301 mortes violentas de mulheres ocorridas 
no Distrito Federal entre 2006 e 2011 para avaliar os efeitos esperados da tipificação específica de feminicídio. Segundo 
a antropóloga Débora Diniz, coautora da pesquisa, as teses analisadas no trabalho são três: a tipificação do feminicídio 
como meio para a punição, para a produção de estatísticas e para politização do debate sobre violência contra a mulher 
(MPDFT, 2015). 

Das 301 mortes violentas de mulheres ocorridas nesse período, 275 foram consideradas na pesquisa (os casos em 
que adolescentes foram apontados como autores foram excluídos da amostra pela necessidade de sigilo nesses 
processos). Desse total, 96 (35%) foram consideradas pelas autoras como feminicídios. Outras 121 (44%) foram 
homicídios genéricos e 58 (21%) estão na categoria de cifra oculta: laudos cadavéricos para os quais, após três anos da 
morte, não havia inquérito, o inquérito foi arquivado sem qualquer esclarecimento sobre sua autoria ou ainda tramitava 
sem autoria determinada. 

Um dado chamou a atenção das pesquisadoras: 12% dos casos de feminicídio foram seguidos pelo suicídio do 
autor. Na metade dessas situações, o suicida era agente das forças de segurança pública (policiais civis e militares ou 
bombeiros). Segundo Diniz, esses números indicam que é preciso estudar de forma mais detalhada essa população 
específica. O estudo também documentou que as mulheres negras possuem três vezes mais chances de sofrerem a 
violência letal em comparação com as mulheres brancas. 
Entre os 96 casos de feminicídio, 61% foram sentenciados. Desse total, 97% foram condenados por homicídio doloso, 
com pena média de 15 anos. Para a pesquisadora, fica claro que há punição rigorosa para esses crimes. A tipificação do 
feminicídio, portanto, vem cumprir a função de apreender a realidade e politizar o debate sobre o tema. Diniz afirma 
que esse é o segundo estudo realizado em parceria com o projeto Maria da Penha Eficaz, que atua na busca da 
efetividade da Lei Maria da Penha. 

 
2.5 O CÓDIGO PENAL BRASILEIRO E O FEMINICÍDIO 
 

Após diversas conquistas em âmbito legal, conforme descritas anteriormente, ainda assim a segurança de que as 
mulheres não mais sofreriam abusos de violência ou assassinatos em função do gênero não parecia garantida e inicia-se 
um clamor nacional promovido por diversos órgãos públicos como o Ministério Público de São Paulo e entidades como 
ONU Mulher em prol da aprovação de um projeto de lei para tornar o feminicídio crime qualificado no Brasil. 

As mudanças provocadas por este pleito serão significativas, pois se pretende uma pena mais rigorosa ao 
agressor uma vez que sentenciado, não poderá sair mediante fiança. A proposta prevê ainda o aumento em um terço da 
pena caso o crime ocorra enquanto a mulher estiver grávida, ou logo após o parto, se for contra uma menor de14 anos, 
maior de 60 anos ou pessoa com deficiência. O acréscimo na pena também é aplicado se o crime for cometido 
na presença de parentes de primeiro grau. 

A promotora Nathalie Kiste Malveiro, do Grupo de Enfrentamento à Violência Doméstica do Ministério Público 
de São Paulo afirma que atualmente o crime de violência contra a mulher seguido de morte é julgado como crime 
comum a júri popular, chegando ao Tribunal do Júri, o advogado geralmente relata ou sugere legítima defesa da honra 
do agressor/criminoso. Persuadindo o júri, vai denegrindo a imagem da vítima de maneira a quase torná-la culpada pelo 
crime sofrido por ela. A promotora sugere que, devido a sociedade ser “patriarcal e muito machista” a defesa constrói 

8                             3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015 
ISSN 2318-0633 



 

 
uma tese levantando questões para os jurados com hipóteses a serem refletidas onde a vítima seria "vagabunda", 
provocadora de ciúmes no companheiro, e ele tomado por uma violenta emoção, decorrente de uma injusta 
provocação da vítima a teria matado, sem culpa aparente. 

 
Se a Lei Maria da Penha atende bem os crimes menos graves, como ameaça e lesão corporal, em relação ao crime 
mais grave – que é o homicídio, o direito ainda vai dando passos. A Maria da Penha é uma lei que pegou; o 
agressor é processado, condenado e cumpre pena. Agora é o momento de dar um passo adiante. Assim, mulheres 
que são mortas não vão ficar na vala do crime comum (MALVEIRO, 2015, entrevista ao BrasilPost). 

 
A Câmara dos Deputados aprovou em 03 de março de 2015 o projeto de lei 8305/14 do Senado Federal, que 

propõe alteração  do Código Penal com a inclusão do feminicídio na lista de homicídios qualificados, além de colocá-lo 
entre os crimes hediondos. O crime é considerado hediondo quando o delito em questão é caracterizado como 
repugnante bárbaro ou asqueroso. Nesses casos, não é possível conceder anistia, graça, indulto e fiança.  

Em 09 de março foi sancionada a Lei 13.104/15 que altera o art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º 
da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. O novo texto do art. 
121 é: 

 
Art. 1o O art. 121 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
Homicídio simples 
Art. 121. 
Homicídio qualificado 
§ 2o ................................................................................................................................................... 
Feminicídio 
VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino:..................................................... 
§ 2o-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime envolve: 
I - violência doméstica e familiar; 
II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 
.............................................................................................. 
Aumento de pena 
.............................................................................................. 
§ 7o A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado: 
I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; 
II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com deficiência; 
III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima.” (NR) 
Art. 2o O art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“Art. 1o  ......................................................................... 
I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um 
só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, I, II, III, IV, V e VI); (BRASIL, 2015) 
 

Em casos de crimes tipificados como hediondos, o cumprimento da pena estipulada, e sua possível redução, são 
realizados de maneira diferente. Segundo a Lei nº 8.072/90, "a pena por crime previsto neste artigo será cumprida 
inicialmente em regime fechado" (BRASIL, 1990). Além disso, a progressão de regime só poderá ocorrer após o 
cumprimento de dois quintos da pena, em caso de ser a primeira incidência do infrator, e de três quintos, se houve 
reincidência. 

 
 

3. METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma pesquisa exploratória que, segundo Gil (2007) visa proporcionar maior familiaridade com o 
problema abordado. Para tanto se utilizará como instrumento no decorrer do trabalho a Pesquisa Bibliográfica.  

De acordo com Silva & Menezes (2001: p.21) “A pesquisa bibliográfica é [...] elaborada a partir de material já 
publicado, constituído principalmente de livros, artigos de periódicos e atualmente com material disponibilizado na 
Internet”. Segundo Gil (2007: p.64) a “pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos”. 

O ponto de partida foi uma revisão da bibliografia produzida em países da América Latina, na qual as categorias 
"femicídio" e sua variante 'feminicídio' têm sido utilizadas para descrever e denunciar mortes de mulheres que ocorrem 
em diferentes contextos sociais e políticos, até mesmo pelo fato do feminicídio ser reconhecido e tratado por estes 
países como um crime tipificado. 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        9 
ISSN 2318-0633 



 
Sobre a pesquisa bibliográfica, é importante ressaltar que não se realizou uma pesquisa exaustiva sobre o tema. 

A maior parte dos textos consultados foi obtida através do acesso a periódicos, algumas obras literárias e material 
digital. 

 
 

4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 
 

A pesquisa bibliográfica acerca da reflexão sobre o feminicídio demonstrou que não há vasta literatura sobre o 
tema. Muitos relatos e artigos foram produzidos e publicados em língua estrangeira, logo se percebe que o assunto é 
abordado como questão de gênero por muitos países estrangeiros. No Brasil o feminicídio é um termo relativamente 
novo. A produção científica se iniciou efetivamente após a criação da Lei Maria da Penha. 

Pode-se inferir através do referencial teórico que a mulher tem uma visão de si a partir do homem e do conjunto 
familiar, resultado dos longos anos de subjugação a que esteve exposta.  

Ainda em muitas situações, as mulheres demonstram manter a ideia interiorizada da concepção de que são 
sujeitos dependentes dos homens, aspectos nutridos pelo patriarcado e que têm fortes raízes predominantes nos dias 
atuais. A dominação e a subordinação que foi ensinado às mulheres e aos homens até hoje reproduz nas pessoas 
sentimentos de pertencimento e mando, reservando aos homens maiores poderes. A violência de gênero, por ter sido 
historicamente referendada em âmbito social, e, principalmente, mantida entre quatro paredes, longe dos olhos da 
sociedade, e vista como um assunto de marido e mulher e do qual cotidianamente se julgava que ninguém poderia 
interceder, serviu para alimentá-la, tornando-a parte da sociedade e mesmo como um aspecto inerente ao contrato 
matrimonial. 

As origens da violência são remotas, legitimadas pelo patriarcado, e estão inseridas em nossos costumes, 
compondo identidades femininas e masculinas por intermédio de um sistema patriarcal que formou mulheres para a 
subserviência e os homens para a agressividade, portanto, características como doçura e mansidão são aceitáveis para o 
sexo feminino enquanto dureza e força são atributos incentivados para o sexo masculino. Para este sistema a violência 
institui um valor de caráter justo, um elemento fundamental na constituição do poder masculino. No entanto, 
destacamos o emergir das mulheres, e que foi motivado inicialmente pelo movimento feminista que trouxe à cena as 
diferenças sociais entre homens e mulheres, encaminhando discussões que objetivam igualdade de direitos. 

O problema que circunda a violência doméstica encontra envolto em tabus e, portanto, necessitando de grandes 
esforços dos movimentos sociais, do Estado, das mulheres e dos homens, a fim de que medidas judiciais, 
administrativas, legislativas, econômicas, sociais e culturais, se efetivem com o desígnio de diminuir os índices 
apontados em vários estudos sobre as violências sofridas por mulheres em nossa sociedade, e, principalmente, para que 
as mulheres tenham ideia clara enquanto sujeitos sociais, que possuem corpos, desejos, vontades, projetos. 

A mulher foi historicamente tida como reprodutora e isso resultou a discriminação de gênero, a que foi 
submetida. Por conta dessa diferença houve a necessidade de uma legislação nacional que fosse capaz de reduzir a 
violência contra as mulheres, como a Lei Maria da Penha. 

Como esta violência é um elemento aprendido e internalizado, e que não pode ser camuflado, é que se faz 
essencial a atuação educativa dos governos, com a finalidade de estabelecer um conjunto de cidadãos livres dos 
estereótipos que ocasionam uma relação de desigualdade. Por isso é indispensável que desde os primeiros anos de 
ensino exista a preocupação com a justiça entre os gêneros. 

Após a implantação da Lei Maria da Penha é possível tipificar um crime que era considerado natural, uma vez 
que por séculos a violência doméstica esteve envolta a muitos tabus. Evidenciá-la é uma das virtudes da Lei que já se 
pode comemorar. Porém, ainda assim, o criminoso muitas vezes saía impune por suas agressões, voltando a cometê-las 
novamente de maneira mais abusiva. 

Com a evolução dos direitos da mulher, se faz necessário a adoção de um instrumento legal que tipifique o crime 
e que proteja, legalmente, a mulher da reincidência do agressor. Entra aí a Lei que reconhece o assassinato de mulheres 
como crime de gênero e classificado como hediondo. 

Não se deve ignorar que a Lei do Feminicídio não irá impedir que as mulheres sejam agredidas até a morte mas 
permitirá rigor no cumprimento da pena. 

 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O pleito por incluir tipificação ao assassinato de mulheres significa colocar luz sobre cifras assustadoras das 
quais, aqui foram mencionadas. O crime de matar mulheres pelo fato de serem mulheres traz um olhar para as causas 
deste problema, convergindo ideias para violência de gênero. Tratar essa violência de feminicídio é fundamental para 
demonstrar a origem e as estruturas que estão por trás de todos esses crimes. A desigualdade de gênero existe em nossa 
sociedade e colocam as mulheres em uma condição hierarquicamente inferior aos homens, materializando-se por meio 
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de estupros e assassinatos, agressões físicas e morais, jogos de manipulação e palavras cruéis ferindo-a profundamente 
física e psicologicamente. Quando não morta pelas mãos de seu algoz, tenta o suicídio por se sentir desamparada, 
exposta, humilhada e sem perspectivas positivas.  

A aprovação da Lei do Feminicídio veio para reafirmar a resposta penal aos problemas éticos, históricos e 
culturais, como o patriarcado e o machismo em nossa sociedade. Ao fazer isso, a lei mobiliza punições que serão 
distribuídas seletivamente, até mesmo pelo fato do direito penal ser seletivo, ele não está seletivo por um desvio de 
finalidade, como acreditam alguns indivíduos. A lei penal continuará a fazer o que sempre fez, agora, com mais aval 
feminista. Faz-se importante destacar que a lei penal, tão canônica, sempre exige sacrifícios em troca da promessa de 
proteção que, deveras se realiza. 

Não se pode ignorar o fato de que a sociedade está em transformação e as mulheres estão conquistando 
gradativamente seu espaço. A Lei do Feminicídio é uma conquista, um reconhecimento pelas atrocidades contra a 
mulher, assim como a Lei Maria da Penha foi, mas há a necessidade de uma ruptura comportamental e cultural que 
torne o ser humano um indivíduo melhor, com a concepção de não mandante e não pertencente ao outro, este sim será o 
ponto para uma sociedade mais justa e igualitária sem distinção de gênero. 

Vale salientar que este artigo não objetivou esgotar o tema e sim abrir caminhos para novas pesquisas de um 
assunto tão importante como este. É muito recente a aprovação da Lei do Feminicídio, mas é certo que muitas 
mudanças ainda estão por vir e, especialmente, que possam causar efeitos positivos na sociedade como um todo. 
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